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      Passo em Frente 


       


      Bauer obteve finalmente a sua promoção em abril de 1956, quando Georg August Zinn, o primeiro-ministro reformista do Hesse, o maior estado da Alemanha Ocidental, o nomeou procurador-geral. O cargo representava uma vasta expansão dos poderes e do perfil de Bauer. Dirigiria quase duzentos procuradores a partir de Frankfurt, a capital financeira do país e o centro de um boom económico alimentado pela reconstrução. A cidade assemelhava-se a um estaleiro de obras quando Bauer chegou. Operários tinham arrasado ruas medievais para abrir caminho a vias rápidas e prédios de escritórios reluzentes, enquanto as novas lojas do Zeil ofereciam a animação do self-service e das escadas rolantes. Bauer aprovou o estilo modernista mesmo que, como apontou a um amigo, os esgotos continuassem a ser os mesmos. Ele sabia que, longe de um novo começo, o verniz de riqueza da cidade limitara-se a cobrir o passado — literalmente, no caso da bomba de gasolina da Börnestrasse, construída no local de uma sinagoga incendiada por uma turba nazi em 1938.[1] 


      Bauer não era o único a sentir-se perturbado pelos crimes não reconhecidos da cidade. Zinn, em tempos membro da Reichsbanner preso pelos nazis, apoiava a perseguição aos responsáveis como parte de uma reformulação do governo estadual e prometeu-lhe cobertura política. Bauer também encontrou aliados nos filósofos Max Horkheimer e Theodor Adorno, que tinham reaberto o seu Instituto de Pesquisa Social em Frankfurt em 1950 para explorar as opiniões alemãs sobre o legado do nazismo. Adorno concebera um questionário, incluído no seu livro A Personalidade Autoritária, que alegava poder revelar a predisposição de um indivíduo para o fascismo. Esta chamada «Escala F» atraiu controvérsia junto dos comentadores de direita — queriam saber porque não existia uma escala comunista —, tal como a pesquisa do instituto em 1955 sobre a culpa alemã, que revelou que, uma década depois da guerra, a maior parte dos alemães continuava a evitar ou rejeitar qualquer sugestão de cumplicidade. «Porque deveriam os alemães ser forçados a autoacusarem-se coletivamente durante anos seguidos?», questionou o importante sociólogo de Hamburgo Peter Hofstätter. Adorno replicou que os comentários de Hofstätter deixavam bem claro: Em casa do carrasco «não se pode falar da corda».[2] 

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de Theodor Adorno. Parece encontrar-se num escritório, porque há uma estante com livros ao fundo e com uma caneta na mão parece tratar de alguns documentos. O cabelo é calvo e usa um polo com decote em bico sob o qual se vê uma gravata escura.]
        

           


          Theodor Adorno, 1964 


          (Ilse Meyer Gehrken, TWAA Fo 018, Akademie der Künste, Berlim) 

        
      

       


      Bauer alugou um apartamento com dois quartos num prédio novo com vista para um parque e para jardins botânicos com estufas húmidas e cheias de palmeiras no antigo bairro judeu de Westend, onde Horkheimer e Adorno também moravam. A cidade fora em tempos lar de 30 mil judeus. Nem uma centena restava aquando da libertação, e a sinagoga destruída pelo fogo do Westend era a única que ainda permanecia. Adorno, mordaz e corpulento, organizava reuniões semanais nas quais gostava de servir os seus vinhos preferidos do Rheingau, tocar as suas próprias composições anárquicas ao piano e discutir as últimas tendências. As ideias fluíam «como bolas de pingue-pongue», recordou um convidado.[3] 


      A juventude era um tópico premente depois de vários tumultos nesse verão organizados por teddy boys com poupas — ou, como a imprensa alemã lhes chamava, Halbstarke, ou «meias-lecas». Em Frankfurt, reuniam-se ao fim da tarde ao longo da extensão do rio Main conhecida como «Nice» devido à sua marginal ribeirinha de pontões, ou à porta dos clubes de jazz surgidos para atender as forças norte-americanas colocadas na cidade. Os comentadores conservadores culpavam a influência da cultura norte-americana e filmes como Fúria de Viver pela dupla epidemia de «sexualização crescente na nossa vida cultural» e alvoroço entre os jovens. Frankfurt era considerada preocupantemente americanizada, recebendo a alcunha «Mainhattan». Mais de dois mil jovens foram presos em todo o país nesse verão quando a polícia ameaçou mostrar-lhes o «significado da disciplina». Os liberais estavam igualmente preocupados com os valores da nova geração. A emissora Norddeutscher Rundfunk reproduzira um dos discursos de Hitler a um grupo de jovens para analisar as suas reações. Acharam Hitler pomposo e chato — «Os nossos pais eram parvos?», perguntaram —, mas ninguém falou do incitamento do discurso ao assassínio de judeus. Revelaria esta perturbadora ausência de consciência o sucesso de Adenauer em enterrar o genocídio?[4] 


      Bauer partilhava as preocupações dos liberais, mas achava que a geração mais jovem devia ser tratada com compaixão. Em Braunschweig, fizera questão de visitar na prisão jovens infratores e soube que muitos dele tinham perdido pais na guerra e se tinham virado para o crime enquanto crianças para alimentar as famílias. Contudo, sob Adenauer, estes chamados delinquentes eram castigados com a mesma severidade e indiferença que Bauer vira aplicada aos menores durante os anos de Weimar. Seria assim tão surpreendente que tais jovens estivessem alienados da sociedade e fossem indiferentes aos crimes do Estado?[5] 


      Os seus problemas reafirmavam a crença de Bauer de os tribunais terem um papel especial a desempenhar na construção de uma sociedade mais tolerante. A sua primeira prioridade era, contudo, usar a lei para abordar o passado nazi. Bauer tinha certamente mais poder para perseguir perpetradores no seu novo posto. A questão era se os tribunais estavam preparados para cooperar. Os sinais não eram bons: Bauer estava em inferioridade numérica perante antigos funcionários e simpatizantes nazis no sistema de justiça criminal, enquanto as pronúncias contra perpetradores nazis tinham caído, a nível nacional, de 3975 em 1949 para apenas 27 em 1955. Os procuradores arrastavam casos durante anos, a polícia local avisava os suspeitos antes das detenções planeadas, e testemunhas e provas documentais de crimes em tempo de guerra eram difíceis de encontrar, pois as autoridades alemãs ocidentais tinham imposto um embargo ao contacto com os países do Bloco de Leste, onde a maioria das piores atrocidades tivera lugar. Mesmo os funcionários mais motivados debatiam-se para levar casos a tribunal. Quando, no verão de 1956, os procuradores públicos de Frankfurt tentaram acusar formalmente o antigo chefe da polícia da cidade, Adolf-Heinz Beckerle, que supervisionara a brutal ascensão ao poder dos nazis e, como enviado a Sofia, na Bulgária, a deportação de 20 mil judeus para Auschwitz, foram informados pelos investigadores da polícia de que «na maior parte das situações [Beckerle] tinha agido corretamente».[6] 


      Bauer compreendia que o fracasso do sistema judicial alemão refletia um desejo mais profundo de seguir em frente que ultrapassava a Alemanha. Os intelectuais e jornalistas da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos estavam concentrados na Guerra Fria; os pensadores judaicos na criação de Israel; e os sobreviventes por toda a parte em reconstruir as suas vidas. Alguns académicos estavam a tentar estabelecer um registo histórico. Bauer lera The Final Solution, de Gerald Reitlinger, um judeu britânico e historiador de arte, e estaria familiarizado com Harvest of Hate, de Léon Poliakov, arquivista principal no Centro de Documentação Judaica Contemporânea em Paris. Ota Kraus e Erich Kulka, dois judeus checos sobreviventes de Auschwitz, tinham escrito uma história documental do campo chamada A Fábrica da Morte. Mas o público mais alargado não estava a prestar atenção. «Atualmente, é de mau gosto falar dos campos de concentração», observou o sobrevivente de Auschwitz Primo Levi em 1955.[7]

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de um retrato de Fritz Bauer, na década de 1950.]
        

           


          Fritz Bauer,  década de 1950 


          (Cortesia de Marit Tiefenthal) 

        
      

       


      Era de um caso que capturasse a atenção alemã — e global —, colocando o sistema de genocídio como um todo em julgamento, que Bauer precisava. 


       


      A presença de Bauer fez-se sentir no escritório nesse verão de 1956 quando começou a sua pesquisa. Bombardeava os colegas com perguntas e ideias de um modo que «tirava o fôlego» e identificou rapidamente o pessoal mais jovem em quem podia confiar por não ter passados nazis a esconder. Foram convocados ao gabinete de Bauer subindo um lance de degraus de mármore verde até ao segundo andar do grandioso edifício judicial, onde duas secretárias com o cabelo armado guardavam a porta. Lá dentro, Bauer podia ser encontrado a fumar compulsivamente, pronto para os avaliar de alto a baixo, um homem pequeno, segundo um contemporâneo, com uma cabeça enorme, uma voz retumbante e modos alarmantemente provocadores.[8] 


      A primeira ideia de Bauer foi rever todas as acusações a nazis que tinham dado entrada no seu gabinete desde 1933, que os seus predecessores não tinham dado seguimento ou tinham abandonado. A maior parte dos casos consistia em crimes nazis contra alemães, cometidos durante a sua ascensão ao poder ou no final da guerra, quando foram infligidas severas punições por deserção. Bauer estava a analisar o caso do antigo chefe da polícia Beckerle — tinha de começar por qualquer lado — quando o Ministério da Justiça de Hesse o informou, em outubro de 1956, de que estava a atribuir ao seu gabinete treze casos de criminosos de guerra nazis. Os homens vinham todos da Áustria e tinham inicialmente caído ao abrigo da jurisdição vienense. O Estado austríaco recém-independente estava, contudo, ansioso por se desfazer das suas ligações ao nazismo e, por isso, estava a passar à Alemanha o maior número possível de processos. Quando Bauer percorreu a lista, reparou num nome conhecido: Adolf Eichmann.[9] 


      Eichmann tinha alcançado pela primeira vez notoriedade internacional em Nuremberga como o homem que alegara «saltar às gargalhadas» para a sua sepultura ao pensar nos seis milhões de judeus que ajudara a matar. O historiador Léon Poliakov tinha desde então documentado o papel de Eichmann na organização da deportação de judeus de toda a Europa para os campos da morte da Polónia ocupada pelos nazis, incluindo o envio de mais de 400 mil judeus húngaros para Auschwitz no verão de 1944 — o maior de todos os atos nazis de homicídio em massa. Aqui, finalmente, estava um criminoso de guerra cujo processo poderia reavivar a memória dos alemães para a dimensão do genocídio e desmentir a convicção de que a culpa se limitava a Hitler e ao seu círculo íntimo.[10] 


      Bauer mexeu-se rapidamente nesse mês de novembro para emitir um mandado de captura para a prisão de Eichmann sob suspeita de homicídio de «modo cruel e insidioso e por motivos ultrajantes num grande número de casos que não pode ser determinado com precisão». Na prática, encontrar e prender Eichmann era outra questão. O dossiê austríaco sobre ele era escasso. A polícia vienense não tinha dedicado grande esforço a encontrá-lo, além de compilar vários recortes de jornais atestando observações, que sugeriam no mínimo que ele estava vivo. Algumas eram bizarras ou impossíveis de verificar — como a alegação de ser um convidado do grande mufti do Cairo ou de estar a percorrer os Alpes à procura de ouro nazi escondido. A única verdadeira pista no caso tinha vindo do autodenominado caçador de nazis Simon Wiesenthal, que estava obcecado por encontrar Eichmann. Wiesenthal, um sobrevivente originalmente de Buchach, no que fora parte do Império Austro-Húngaro, instalara-se em Linz, na Áustria, depois da guerra e montara o seu próprio gabinete para investigar os nazis na região. Em 1952, tinha contratado um investigador privado para vigiar a casa de família de Eichmann na região austríaca de Altaussee. Descobriu que a mulher de Eichmann, Vera, tinha desaparecido com os seus três filhos para a Argentina. Wiesenthal acreditava que Eichmann também lá estava. O líder autoritário da Argentina, Juan Perón, recebera 12 mil nazis em fuga depois da guerra, e o país continuara a ser um abrigo para o nazismo mesmo depois da queda de Perón em 1955.[11] 


      Não era muito, mas Bauer não tinha muito mais por onde seguir. Fez um pedido à polícia criminal federal alemã para juntar o nome de Eichmann à lista de buscas da Interpol, embora duvidasse de que o caso fosse muito longe. De facto, era possível que Eichmann estivesse a ser protegido por antigos colegas na administração Adenauer. De qualquer modo, o caso exigiria uma sensibilidade extrema, pelo que o atribuiu a Arnold Buchthal, um dos poucos procuradores mais velhos em quem podia confiar. Buchthal era um ex-magistrado distrital judeu forçado a abandonar o seu cargo em Dortmund e depois a exilar-se. Como tradutor em Nuremberga, Buchthal ajudara o tribunal a compreender o que os nazis queriam dizer com expressões como «Untermensch» — «sub-humano» — e mais tarde acusou burocratas nazis num julgamento subsequente. Buchthal, sério, a ficar calvo, com 56 anos, entendeu imediatamente a delicadeza da tarefa. Concordou em fechar à chave os materiais do caso Eichmann num cofre todas as noites e em comunicar desenvolvimentos a Bauer apenas quando tinham a certeza de não estarem a ser ouvidos.[12] 


      O primeiro passo de Buchthal foi ignorar o dossiê vienense e visitar os Arquivos Estatais em Nuremberga para ler os registos judiciais. Forneceram-lhe vários testemunhos-chave feitos pelos associados de Eichmann.[13] 

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de um retrato de Arnold Buchthal, na década de 1930. Está a vestir um fato com gravata; olha de frente para a câmara e o cabelo é calvo.]
        

           


          Arnold Buchthal, década de 1930 (Cortesia de Dame Stephanie Shirley) 

        
      

       


      Buchthal assumira que a maior parte do pessoal de Eichmann estava morto ou escondido. Ficou, por isso, surpreendido ao descobrir, através de uma rotineira busca policial, que o antigo adjunto de Eichmann, Hermann Krumey, vivia sob o seu próprio nome e geria uma farmácia e uma empresa de aluguer de tendas e costura de sacas na vila de Korbach, a duas horas de distância de Frankfurt. Krumey até recebera 24 mil deutschmarks em subsídios governamentais para montar o seu negócio, e era o representante local da Federação de Expulsos, uma organização que representava os interesses dos alemães desalojados durante a guerra. Buchthal passou a descoberta a Bauer. Ambos concordaram que Krumey não só era uma potencial testemunha contra Eichmann, mas também um criminoso de guerra importante em si mesmo, que podia presumivelmente ser trazido à justiça muito antes do seu ex-superior.[14] 


      Com Krumey na sua mira, Buchthal começou à procura de testemunhas. Sabia que precisaria de dezenas delas para construir o retrato de uma operação que deportou centenas de milhares da Hungria para Auschwitz. Uma figura-chave era Joel Brand, um comerciante de têxteis e líder sionista que ajudara os judeus a fugir para Budapeste até à ocupação nazi da Hungria em março de 1944. Buchthal soube da história de Brand através da publicação, em dezembro de 1956, da sua biografia, na qual Brand descrevia os seus perturbadores primeiros encontros com Eichmann. A 25 de abril de 1944, Brand fora convocado para uma reunião com o oficial das SS no Hotel Majestic de Budapeste, no topo de uma colina com vista sobre a cidade. Eichmann havia dado recentemente ordens para os judeus do país serem colocados em guetos antes do seu «realojamento» a leste.[15] 


      «Suponho que saiba quem sou», declarou, com as mãos nas ancas. «Estive à frente das “ações” na Alemanha, Polónia e Checoslováquia. Agora chegou a vez da Hungria.»[16] 


      Brand não compreendeu exatamente o que ele queria dizer, mas sabia o suficiente para ficar alarmado.[17] 


      Eichmann tinha uma oferta para lhe fazer. «Estou disposto a vender-lhe um milhão de judeus», anunciou. «Dinheiro por sangue, sangue por dinheiro.»[18] 


      Quando Brand protestou não ter dinheiro suficiente para isso, Eichmann sugeriu que fizesse o pagamento em espécie e depois ameaçou. «Hoje posso sentar-me à mesa consigo para falar de negócios», disse. «Amanhã, posso ter de falar num tom diferente.»[19] 


      No encontro seguinte, Eichmann informou Brand de que queria dez mil camiões para uso na Frente Oriental, oitocentas toneladas de chá, oitocentas toneladas de café, dois milhões de sabonetes, duzentas toneladas de cacau e um milhão de dólares. Brand não fazia ideia de como obter tais artigos, mas Eichmann enviou-o na mesma à Turquia para tentar organizar a sua compra. O encontro de Brand com a Agência Judaica em Istambul não teve sucesso; posteriormente, foi detido pelos britânicos como possível espião. O colega de Brand em Budapeste, Rezső Kasztner, negociou o salvo-conduto de um único comboio transportando 1684 judeus, incluindo 273 crianças, que partiu de Budapeste em troca de mil dólares por pessoa. A mãe de 80 anos de Brand deveria estar a bordo, mas à última hora Krumey mandou-a sair por ordem de Eichmann. Ela morreu em Bergen-Belsen pouco depois da libertação. No total, Eichmann transportou 438 mil judeus húngaros para Auschwitz, a maioria deles gaseados ao chegarem.[20] 

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de Joel Brand. Está a usar uma camisa branca; tem um cachimbo na mão; no bolso da camisa há uma caneta e um objeto escuro.]
        

           


          Joel Brand, 1961 (Coleção Fotográfica Nacional de Israel / Creative Comuns) 

        
      

       


      Buchthal convidou Brand a testemunhar em Frankfurt em março de 1957. Era um homem pequeno e bem-disposto com cabelo fino e a rarear que parecia flutuar sobre a sua cabeça, jovial mas claramente assombrado pela culpa. Mudara-se para Israel depois da guerra, onde esperara encontrar compreensão pela sua colaboração, para encontrar apenas uma barragem de críticas dos companheiros sobreviventes. Brand falou francamente dos seus negócios com Eichmann, mas Buchthal, ansioso por fazer uma detenção, concentrou-se em Krumey e no seu papel na organização de deportações para Auschwitz. Brand recordava-o como um homem venal, brutal, consciente de que estava a enviar milhares para a morte, mas mais interessado em extorquir dinheiro aos líderes judaicos. Gostava de disfarçar as suas exigências de pagamentos e presentes, dizendo-lhes: «Bom, como estou a ajudá-los, podem fazer qualquer coisinha por mim!»[21] 


      Buchthal achava que o testemunho de Brand contra Krumey era suficientemente persuasivo para prender o ex-SS. Não confiava na polícia local de Korbach para levar a cabo a tarefa, pelo que, pouco depois das 9 horas da manhã de segunda-feira, 1 de abril de 1957, Buchthal acompanhou agentes à pequena farmácia da Bahnhofstrasse para encontrar Krumey, de 51 anos, a trabalhar de gravata e num casaco bem engomado. Tinha feições vincadas, e não pareceu surpreendido ao ver a polícia — pelo menos, não tentou fugir. 

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de Hermann Krumey, que usa fato e gravata. A fotografia está tripartida: perfil, mais à esquerda; de frente; meio de lado mais à direita.]
        

           


          Hermann Krumey, 1960  (Hessisches Hauptstaatsarchiv, 461, 32744/3) 

        
      

       


      Buchthal entregou-lhe uma cópia do seu mandado de captura e depois levou-o para o carro que o esperava para o levar para a prisão de Hammelsgasse em Frankfurt, um sombrio edifício de tijolo dos tempos do kaiser, que ecoava com o ruído da vida prisional.[22] 


      Buchthal aproveitou para começar a interrogar imediatamente Krumey. O ex-nazi negou tudo: alegou não ter conhecimento do que a Solução Final significava quando chegou à Hungria em março de 1944 e que não tivera consciência, até os próprios líderes judaicos lho dizerem, dos transportes que estava a organizar terem Auschwitz como destino. Expressou a sua tristeza ao saber que Kasztner, o organizador do comboio de salvamento, fora recentemente morto a tiro à porta de casa, em Telavive, na sequência de um caso de tribunal mediatizado sobre a sua colaboração. Mas, no dia seguinte, Krumey debateu-se para responder às acusações de Brand de ter extorquido dinheiro a judeus e admitiu que ele e um cúmplice tinham recebido três milhões de pengő húngaros numa mala.[23] 


      Buchthal sentia ter aquilo de que precisava para apresentar uma acusação a Krumey por ter ajudado e auxiliado no homicídio de mais de 400 mil judeus húngaros. Mas nada do que Krumey tinha dito fizera avançar a investigação sobre Eichmann. Bauer e Buchthal concordaram com relutância ser altura de anunciar publicamente a sua busca, na esperança de levar a uma pista sobre Eichmann. Era uma jogada arriscada: as redes nazis na República Federal poderiam tentar frustrar a investigação ou alertar o ex-SS. Mas precisavam de uma pista.

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de Max Horkheimer. O homem de cabelo calvo e de fato e gravata está sentado numa possível mesa de trabalho, visto que à sua frente tem um livro aberto. Usa óculos e sorri para a foto ficando com a face ligeiramente de perfil.]
        

           


          Max Horkheimer, 1960 (Ilse Meyer Gehrken, TWAA Fo 301, Akademie der Künste, Berlim) 

        
      

       


      Numa conferência de imprensa a 3 de abril de 1957, Buchthal anunciou a detenção de Krumey. Revelou em seguida que o seu principal alvo era Adolf Eichmann, que se julgava estar vivo e de boa saúde na América do Sul.[24] 


      Nas semanas que se seguiram, Bauer ponderou as implicações de perseguir Eichmann. E se a sua investigação desencadeasse uma reação violenta? As investigações de Adorno e Horkheimer tinham demonstrado que o conhecimento dos crimes nazis tinha tendência a provocar uma defesa instintiva no alemão médio. Ainda mais perturbadoras eram as descobertas de que a exposição do homicídio em massa de judeus podia na verdade provocar um ressurgimento do antissemitismo. «Não temos nada contra os judeus» era um refrão comum, «desde que eles não cometam atos que entrem em conflito com o interesse nacional.» Sinagogas e cemitérios judaicos eram regularmente vandalizados e cobertos de suásticas. Na verdade, Horkheimer estava tão preocupado com o ressurgimento do nazismo que enviava regularmente um jovem advogado para se reunir com Bauer com informações sobre os membros da administração municipal. Horkheimer receava estar a ser vigiado pelos homens de Gehlen no BND — e estava — e teorizara que a única razão pela qual Bauer continuava em segurança era por ter arquivos dos crimes dos responsáveis. «Pensemos naqueles que terão de morrer às mãos de uma futura Gestapo», Horkheimer avisou os colegas na abertura de uma nova sede do seu instituto.[25]

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de Fritz Bauer a acender um charuto. Está sentado à mesa e do seu lado esquerdo um outro homem, atento a algo, fuma também um cigarro.]
        

           


          Fritz Bauer a fumar, década de 1950 (Cortesia de Marit Tiefenthal) 

        
      

       


      Bauer, por seu lado, fez questão de mostrar que não tinha medo, sentado noite dentro no elegante e dourado Café Kranzler na praça Hauptwache com um copo de vinho, um charuto e uma pilha de jornais. Contudo, sabia que acusar indivíduos como Eichmann e Krumey o colocaria sob intenso escrutínio, devido ao seu judaísmo, ao seu socialismo, e — se fosse revelada — à sua homossexualidade. Um esforço subsequente de reformistas para anular o Artigo 175 levara a um acórdão desastroso do tribunal federal em 1957 segundo o qual «atividades do mesmo sexo violam claramente a lei moral», terminando na prática com quaisquer tentativas de reforma judicial. Por isso tinha o cuidado de reservar quaisquer casos para as suas viagens à Dinamarca.[26] 


      Enquanto contemplava os riscos que enfrentava, Bauer assistiu a uma conferência de mais de quarenta sobreviventes de Auschwitz no final da primavera de 1957. O campo era uma componente óbvia da investigação a Eichmann; contudo, o local onde mais de um milhão de judeus tinha perecido mal surgia no discurso público. Noite e Nevoeiro, um documentário francês de 1956 sobre o sistema dos campos de concentração nazis, falava de Auschwitz e fora exibido — apesar de um esforço do governo alemão ocidental para restringir a sua distribuição — em escolas e a grupos de jovens, suscitando algum interesse. Mas continuava a ser verdade que os alemães que procurassem Auschwitz na Enciclopédia Brockhaus encontravam pormenores relativos à capacidade industrial do campo mas nada sobre o genocídio.[27] 


      O organizador da conferência de Auschwitz, Hermann Langbein, fizera da sensibilização para a existência do campo a sua missão. Austríaco nervoso e calvo, comunista de longa data, com dentes amarelados pela nicotina e um velho fato de bombazina, Langbein causou uma forte impressão em Bauer. Tinha combatido na Guerra Civil Espanhola e passara quatro anos nos campos nazis, primeiro em Dachau e depois em Auschwitz, onde fora forçado a trabalhar como secretário do médico-chefe. Langbein arriscara a vida para documentar os crimes nazis para a resistência do campo e, desde a guerra, trabalhara incansavelmente para ajudar os sobreviventes a obter compensação através da sua organização — Comité Internacional de Auschwitz —, que era parcialmente financiada pelo governo polaco. Tinha pouca consideração por regras e formalidades; tais coisas não tinham querido dizer nada «lá» — isto é, nos campos — e ele não ia cumpri-las agora. Recusava-se a usar as passagens de peões, preferindo contorná-las, e uma vez levara uma mulher às lágrimas depois de ela ter perguntado sobre o destino de um prisioneiro — com Langbein a afirmar sem rodeios que o tinha visto enforcado na parada. «E quem me deu a notícia delicadamente a mim?», declarou.[28] 


      Langbein considerava um ultraje Auschwitz não ser mais conhecido. O projeto genocida dos nazis não podia ser compreendido, acreditava, sem um entendimento do papel do campo como local de experiência de homicídio em massa. O campo começara por ser instalado numa antiga caserna de artilharia à saída da pequena cidade polaca de Oświęcim, em 1940, para esmagar a resistência na Polónia ocupada. As condições eram tão duras que o seu hospital rudimentar rapidamente ficou sobrecarregado, levando as SS a eutanasiar prisioneiros doentes e moribundos, primeiro com injeções letais e depois com o pesticida Zyklon B nas primeiras experiências de gaseamento no campo. Depois da Conferência de Wannsee, em janeiro de 1942, para organizar a Solução Final, as SS converteram duas quintas perto de Auschwitz em câmaras de gás, como parte de um novo campo a ser conhecido por Birkenau. Os judeus considerados capazes de trabalhar dariam entrada no campo para trabalhar até à morte. Os restantes seriam assassinados à chegada. Quatro outras câmaras de gás com crematórios anexos foram construídas no ano seguinte para aumentar a capacidade de morte do campo para mais de cinco mil pessoas por dia.[29] 


      Langbein convocou a conferência em Frankfurt em parte para chamar a atenção para o julgamento iminente do médico de Auschwitz Carl Clauberg, que levara a cabo abomináveis experiências de esterilização em judeus, homens e mulheres, no campo. Langbein pedira ajuda ao advogado de Frankfurt e sobrevivente de Dachau Henry Ormond, que ganhara a sua reputação a processar o conglomerado químico IG Farben pelo seu recurso a operários escravos detidos, para reunir provas para o caso. Ormond, que também estava presente na conferência, acabara de regressar de uma missão de investigação a Auschwitz e partilhou com os presentes algumas das suas inquietantes experiências. O campo tornara-se um museu, no qual a principal exposição mal referia o sofrimento judaico, e a culpa da ascensão do nazismo era atribuída ao capitalismo norte-americano.[30] 

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de Hermann Langbein. Parece tratar-se de um enquadramento da sua face, visto que a fotografia é bastante próxima.]
        

           


          Hermann Langbein, década de 1960 


          (Günther Schindler) 

        
      
      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de Henry Ormond. O advogado parece posar para a fotografia, olha de frente. Usa fato e gravata, o cabelo é calvo.]
        

           


          Henry Ormond, década de 1960 


          (Günther Schindler) 

        
      

       


      Bauer nunca estivera num grupo tão vasto de sobreviventes nem ouvira tantos falarem das suas experiências. Eram as suas vozes, compreendeu, que estavam quase inteiramente ausentes do debate público. Precisavam de ser ouvidas. O grupo assistiu a uma cerimónia com o principal rabino de Frankfurt para receber uma urna de cinzas de Auschwitz no cemitério judaico da Eckenheimer Landstrasse. Viram em seguida uma adaptação teatral do diário de Anne Frank no teatro municipal de Frankfurt. Bauer conhecia bem o diário e constatou que a peça fora destituída de todas as referências a deportações e câmaras de gás. Terminava com a afirmação doce de Anne: «Apesar de tudo, ainda acredito que as pessoas têm mesmo bom coração.» Bauer podia entender o apelo a uma humanidade comum. Mas para ele continuaria a ser um lugar-comum perigoso até os alemães compreenderem para onde tinham enviado Anne Frank.[31] 
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      Rebeldes 


       


      Gehlen sabia exatamente onde Adolf Eichmann se escondia em Buenos Aires e qual o pseudónimo sob o qual vivia, mas não tinha especial interesse em trazê-lo à justiça. No que lhe dizia respeito, Eichmann era apenas um de dezenas de criminosos de guerra alemães que o BND monitorizava na América do Sul, sobretudo para utilizar as suas ligações empresariais e políticas. Eichmann parecia viver uma vida tranquila na Argentina, trabalhando como responsável técnico numa fábrica da Mercedes-Benz e passando as noites com Willem Sassen, um ex-propagandista neerlandês das SS e principal redator do Der Weg, um jornal de extrema-direita que alegava que o homicídio em massa dos judeus era um embuste para extorquir dinheiro aos alemães. Sassen recorrera à ajuda de Eichmann em 1957 para um projeto de história revisionista que provasse não ter havido um programa sistemático para matar judeus. Ele e Eichmann tinham gravado dezenas de horas de entrevistas à volta de bebidas na sala de estar da sua casa, muitas vezes frente a uma pequena audiência de ex-nazis, enquanto as suas duas filhas brincavam na sala anexa. Infelizmente para Sassen, Eichmann não fazia qualquer intenção de minimizar a Solução Final. A deportação de mais de 400 mil judeus húngaros para a morte em Auschwitz era, acreditava, «um feito que não foi igualado nem antes nem depois».[1] 


      Gehlen, que tinha vários informadores entre os associados de Sassen, apenas podia concluir que o projeto estava condenado ao fracasso. Contudo, a investigação de Bauer a Eichmann levou Gehlen a parar para pensar. Em março de 1958, enviou um agente para consultar a CIA. Os norte-americanos partilhavam a opinião de Gehlen sobre os ex-nazis de Buenos Aires não representarem verdadeiramente uma ameaça. Também não consideravam necessário alertar Bauer sobre a localização de Eichmann. Na verdade, concordavam com Gehlen sobre o passado nazi ser uma preocupação sobretudo devido aos esforços crescentes de Moscovo de o usar como arma para desestabilizar a Alemanha Ocidental. A Stasi montara, em 1956, um departamento especial para investigar os arquivos do Bloco de Leste em busca de provas dos crimes em tempo de guerra dos responsáveis alemães ocidentais. Inicialmente, a organização escolhera como alvo centenas de juízes da era nazi ainda no ativo que tinham aplicado leis raciais e penas de morte sumárias por delitos menores. As conferências de imprensa alemãs orientais sucediam-se à medida que os responsáveis comunistas divulgavam os nomes de juristas incriminados — mais de quatrocentos até 1958 — e publicavam brochuras contendo páginas sem fim de ordens genuínas de execução em tempo de guerra. Os responsáveis da Alemanha de Leste afirmavam que não era possível confiar na República Federal porque o poder judicial, cuja tarefa era arrancar os nazis pela raiz, estava, ele próprio, cheio deles.[2] 


      A campanha chegara às primeiras páginas da imprensa da Alemanha Ocidental e provocou um debate no parlamento britânico, incentivando a Stasi. Globke era um alvo óbvio. Os operacionais da Stasi estariam a reunir um vasto conjunto de provas contra o homem que alcunharam de «assassino de judeus»; anunciaram-se nos meios de comunicação estatais planos para um tribunal especial que o julgasse. Os jornais publicaram notícias especulando sobre quais os crimes que poderiam vir à luz do dia. Adenauer foi mais uma vez forçado a defender Globke na rádio nacional. «O descuido com que o bom nome das pessoas está atualmente a ser tratado», declarou, «poderá provavelmente fazer perigar a vida democrática do nosso país, que se ergueu das ruínas.» Em privado, também ele receava que o seu braço-direito pudesse ser forçado a abandonar o cargo. «Não sei de ninguém que possa substituir Globke», confidenciou a amigos.[3] 


      Gehlen fez o seu melhor para manter a campanha da Stasi fora dos jornais através do seu departamento especial de relações públicas. Ao mesmo tempo, usou a sua rede para obter avisos prévios sobre os ataques da Stasi. A espionagem nessa altura da Guerra Fria era ainda rudimentar: escutas telefónicas e cópias secretas de documentos com câmaras Minox em miniatura. Enviavam-se mensagens em bobinas de plástico de gravadores Ultravox e trocava-se material através de caixas de correio falsas. Gehlen apreciava sobremaneira recorrer a técnicas inovadoras para trazer informação do outro lado da Cortina de Ferro. Listas de alvos da Stasi e provas de crimes nazis podiam ser contrabandeados em compartimentos estanques propositadamente concebidos dentro de latas de salsichas. Escreviam-se mensagens mais longas em seda japonesa que se dobrava no interior de uma caixa de fósforos. Os seus homens até treinaram um cisne do lago Glienicker, em Potsdam, para transportar material em pequenos sacos de plástico por baixo das suas asas, do lado alemão de leste para o ocidental.[4] 


      Gehlen estava razoavelmente confiante em poder proteger Globke, mas cada alegação da Stasi corria o risco de acender o debate na Alemanha Ocidental sobre a reintegração por Adenauer de milhões de nazis na sociedade. Durante mais de uma década, Adenauer confiara no desejo coletivo dos alemães de evitar falar do passado. Mas em meados da década de 1950, o tema da Solução Final regressara, de um modo que Gehlen não podia antecipar ou controlar. O diário de Anne Frank tornou-se um bestseller nacional ao ser publicado em livro de bolso em 1955. Historiadores como Léon Poliakov tinham aberto o estudo da Solução Final ao publicar comentários sobre documentos nazis. E uma nova geração de jornalistas pioneiros estava a expor o papel que instituições como o Ministério dos Negócios Estrangeiros alemão tinham desempenhado nas matanças.[5] 


      Em junho de 1958, a atenção pública voltou-se, então, para o julgamento, na cidade de Ulm, no sul da Alemanha, de Bernhard Fischer-Schweder, comandante de um Einsatzgruppe, pelo assassínio de 5502 judeus lituanos. Os crimes de Fischer-Schweder tinham começado por atrair o interesse dos procuradores em 1955, depois de o ex-SS ter apresentado queixa por ter sido dispensado de uma agência de refugiados devido ao seu passado nazi. A investigação, como tantas outras, tinha parado, com a polícia local a avisar os cúmplices do homem, e o embargo da Guerra Fria quanto ao contacto com os países do Bloco de Leste a impedir o acesso a testemunhas e registos fundamentais. Mas Erich Nellmann, o procurador-geral do estado de Baden-Württemberg, insistiu e acabou por reunir provas suficientes para levar Fischer-Schweder e nove membros do seu esquadrão da morte a julgamento. A imprensa encheu-se de relatos da confissão, em lágrimas, de Wilhelm Gerke, um dos membros do esquadrão. Gerke, que não estava no banco dos réus, descreveu como reuniu judeus na pequena cidade de Gargždai, forçando-os a escavar as suas próprias sepulturas, e depois alinhando cada prisioneiro para Fischer-Schweder abater com um tiro na cabeça. Gerke desmaiou depois de falar. Ao despertar, foi imediatamente preso.[6] 


      Os comentadores mostraram-se ultrajados por Fischer-Schweder e os seus colegas não terem sido levados à justiça mais cedo. «Julgamento de Horror», declarou um jornal alemão ocidental. «Depois dos Tiros na Nuca Bebiam Schnapps», escreveu outro. «Um Dia Difícil para a Gestapo», publicou um terceiro.[7] 


      O julgamento precipitou precisamente o impulso nacional de reforma que Gehlen receava poder empoderar os inimigos internos do governo. Nesse mês de outubro, ministros da Justiça de tendência esquerdista forçaram Adenauer a concordar com a criação do Gabinete Central das Administrações Judiciais Estatais para a Investigação de Crimes Nacional-Socialistas, encarregado de analisar as atrocidades cometidas fora da Alemanha que tinham até agora escapado ao escrutínio. O novo gabinete representava uma ameaça direta a Gehlen. Ele dava emprego a mais de duas dezenas de membros de Einsatzgruppen e centenas de ex-oficiais das SS, qualquer um dos quais poderia ser investigado. A ideia de empregados do BND serem arrastados pelos tribunais preocupava Adenauer o suficiente para dizer a legisladores numa reunião à porta fechada que tinha «grandes reservas» quanto ao emprego continuado de ex-SS por Gehlen.[8] 


      Gehlen, contudo, insistiu junto de Adenauer em como a experiência das SS sobre a União Soviética era indispensável para conter a ofensiva de propaganda da Alemanha Oriental. Um caso específico era Heinz Felfe, a vedeta operacional da contraespionagem e ex-oficial da Gestapo de Dresden. Felfe cultivara um agente dentro da maior editora da Alemanha Oriental, responsável pela produção das brochuras da Stasi que nomeavam responsáveis alemães ocidentais com passados nazis. Gehlen conseguiu antecipar e assim mitigar alguns dos danos. A sua dependência de Felfe levantou algumas preocupações entre o seu pessoal, e continuaram a correr rumores de perfídia à volta do ex-Gestapo, que se mudara para um apartamento T3 em Munique e comprara terrenos nos Alpes que excediam claramente o salário de um funcionário público. Mas Gehlen confiava no fervor anticomunista de todos os ex-SS entre o seu pessoal. E, além disso, Adenauer exigia o tipo de informações que só Felfe era capaz de fornecer.[9] 


      O que Gehlen não conseguira prever era como a campanha da Stasi e o sucesso de casos como o de Ulm estavam a moldar as políticas da geração mais jovem. A imprensa conservadora já estava preocupada com a juventude descontente. A sua filha mais velha durante algum tempo também usara calças de ganga e dançara ao som de Elvis Presley, antes de assentar, casando com um dos seus homens, um ex-oficial vinte anos mais velho. Mas as preocupações de Gehlen aumentaram em 1959 ao ler relatórios sobre jovens que tinham sido radicalizados pela propaganda da Stasi.[10] 


      Dois destacavam-se. O primeiro era um estudante de Filologia de 28 anos na Universidade Livre de Berlim Ocidental chamado Reinhard Strecker. A sua mãe era de uma família judia e escapara por pouco à deportação; em adolescente, Strecker passara o último ano da guerra num campo de concentração. Pertencia a um grupo de estudantes socialistas cujos membros acreditavam que a República Federal estava envolvida numa conspiração para encobrir crimes nazis. Mas, ao contrário dos seus pares, Strecker parecia determinado a fazer alguma coisa sobre isso. Começou por abordar o Ministério Federal da Justiça para consultar os seus arquivos sobre juristas incriminados pela Stasi. Quando o Ministério recusou, contactou o governo alemão oriental e recebeu um convite, em janeiro de 1959, para visitar os escritórios em Berlim Leste do «Comité para a União Alemã», a partir dos quais a Stasi coordenava a sua campanha. Os alemães ocidentais ainda podiam viajar livremente para o Leste, e as autoridades comunistas forneceram prontamente a Strecker cópias de três mil dossiês sobre juízes alemães ocidentais.[11] 


      O facto de Strecker se ter tornado — na cabeça de Gehlen — um peão involuntário da Stasi já era suficientemente mau. Soube então, nesse verão de 1959, que Strecker e os seus camaradas estudantes planeavam uma exposição sobre os juízes nazis, baseada nos documentos da Stasi, que deveria ser inaugurada a 27 de novembro de 1959, na câmara municipal de Karlsruhe, cidade do sul da Alemanha, a curta distância do Tribunal Constitucional Federal. Um magistrado local — provavelmente a pedido de Gehlen — contornou as proteções à liberdade de expressão para ordenar o encerramento da exposição no dia seguinte à sua inauguração. Strecker, destemido, mudou-a para um bar próximo, o Krokodil, onde discursou aos jornalistas. «Toda a época [nazi] continua viva», disse, e era dever de todos os cidadãos serem «responsáveis pela manutenção e expansão do Estado de direito». Anunciou planos para levar a exposição a toda a Alemanha Ocidental.[12] 


      Gehlen podia explicar Strecker como uma exceção: era meio judeu, e os agentes de Gehlen descreviam-no como «muito egocêntrico, politicamente imaturo e obviamente fortemente impressionado e influenciado pelos “documentários” da propaganda de Leste». Mas o segundo homem que Gehlen monitorizava era mais preocupante, por causa da sua linhagem. Thomas Harlan era um dramaturgo de 28 anos cujo pai, Veit, fora um realizador de cinema importante durante o Terceiro Reich. O chefe da propaganda nazi Goebbels elogiara o filme de Veit Harlan Jud Süss (O Judeu Süss) como «um filme antissemita como até aqui apenas sonhávamos»; tornou-se de visionamento obrigatório para as SS e foi exibido nas suas casernas em Auschwitz. Thomas Harlan, contudo, parecia determinado a rebelar-se contra o legado do pai. Ele e um amigo ator, Klaus Kinski, tinham ido de barco a Israel em 1953 com passaportes turcos falsos para fazerem um documentário com o título provisório de Quero Ir até aos Judeus. Aí conheceram sobreviventes da revolta do gueto de Varsóvia em 1943, na qual um pequeno grupo de membros da resistência judaica tinha resistido a uma força alemã de dois mil SS, tanques e artilharia durante quase um mês. Harlan fora inspirado pelos encontros a escrever uma peça, parcialmente falada em iídiche, sobre os eventos, intitulada Ich selbst und kein Engel (Eu Próprio e Nenhum Anjo), que estreou em Berlim Ocidental em setembro de 1958.[13]

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza do retrato de Reinhard Strecker. Usa fato escuro, camisa branca e gravata escura. Tem óculos e, no âmbito da barba, usa pera.]
        

           


          Reinhard Strecker, 1959 (Cortesia de Heidi Strecker) 

        
      
      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de Klaus Kinski e Thomas Harlan. Ambos vestem uma camisola igual, branca às riscas pretas, e parecem olhar para diferentes direções.]
        

           


          Klaus Kinski e Thomas Harlan, 1955  (INTERFOTO / Alamy Stock Photo) 

        
      

       


      A produção chamou a atenção de Gehlen quando, na sua quinquagésima representação, Harlan subiu ao palco para anunciar que iria lançar uma petição contra a reabilitação de criminosos de guerra nazis na Alemanha Ocidental. Soubera por um amigo jornalista de dois assassinos em massa com carreiras de sucesso no pós-guerra. O primeiro, Heinz Jost, ex-responsável de um Einsatzgruppe que assassinara cem mil judeus, fora libertado depois de cumprir poucos anos de uma pena perpétua e trabalhava como agente imobiliário em Düsseldorf. O segundo, Franz Six, ex-chefe de departamento no Gabinete Principal de Segurança do Reich, também condenado a prisão perpétua e perdoado, tornara-se diretor de uma editora de livros. Harlan exigia que ambos os homens «fossem levados imediatamente a um tribunal alemão para corrigir a impressão, junto dos alemães e do público estrangeiro, de o homicídio poder ser uma carreira na Alemanha».[14] 


      O ardil de Harlan colocava uma ameaça material a Gehlen. Six era um consultor ocasional do BND e conhecia pessoalmente a maior parte dos homens dos Einsatzgruppen que Gehlen empregava. Seria desastroso se ele comparecesse em tribunal e expusesse as ligações nazis do BND ao escrutínio público. No dia seguinte, Harlan foi convocado ao Ministério da Cultura em Berlim Ocidental, onde lhe foi dito por responsáveis que a sua petição e as suas acusações infundadas contra Jost e Six eram «ilegais, se não mesmo imorais» e foi-lhe ordenado que desistisse. Harlan recusou-se. Na noite seguinte, um grupo de estudantes de Direito armados com bombas de mau cheiro invadiu o palco e gritou insultos antissemitas ao público no primeiro de uma série de ataques contra a produção.[15] 


      O advogado de Six ameaçou em seguida Harlan e o teatro com um processo. Harlan, compreendendo que poderia necessitar de sustentar as suas alegações em tribunal, contactou a escritora judia polaca Krystyna Żywulska para aceder aos arquivos de Varsóvia. Żywulska assistira a uma representação da peça e ficara impressionada com o retrato do sofrimento judaico. Ela própria era sobrevivente de Auschwitz, tal como o marido, figura de topo no serviço de segurança estatal do regime comunista, que organizou uma visita de Harlan à capital polaca e lhe forneceu um assistente para o ajudar a analisar atentamente os registos capturados às SS. Harlan começou a compilar listas e criou um plano, apoiado pelas autoridades comunistas, para escrever um livro chamado O Quarto Reich, que «provaria que os nacional-socialistas exerciam [agora] ainda mais poder do que no tempo de Hitler».[16] 


      Gehlen chegara à conclusão, quando Harlan regressou à República Federal no início de 1960, que o jovem dramaturgo era desequilibrado. O ativista estudantil Strecker poderia ser genuinamente motivado por um «desejo da verdade absoluta». Harlan, por oposição, parecia ser uma mistura volátil de motivos. «Psicopata egoísta com tendências criminosas […] encantador […] [e um] complexo paternal», segundo uma fonte. Não era claro o que a sua investigação na Polónia tinha descoberto — Gehlen recrutara um jornalista do círculo de Harlan para o vigiar de perto e soube, com alarmismo crescente, que Harlan contactara Strecker para sugerir que colaborassem. Mais ainda, escrevera a procuradores públicos por toda a República Federal oferecendo-se para partilhar o que descobrisse. Gehlen poderia esperar que a maior parte deles o visse como alguém em busca de atenção ou um propagandista, não o levando a sério. Mas alguns procuradores de esquerda poderiam levá-lo a sério: Erich Nellmann, que supervisionara o caso de Ulm, era um. Fritz Bauer, em Frankfurt, outro. Até então, os esforços de Bauer para obter provas para as suas investigações haviam sido limitados pelo embargo da Guerra Fria. Mas Bauer — um «idealista de esquerda», segundo o seu dossiê do BND — poderia recorrer a Harlan e a Strecker para contornar canais oficiais e conduzir investigações encapotadas por trás da Cortina de Ferro. Mais ainda, tinha o poder de tornar as suas descobertas em processos prejudiciais.[17] 


      Gehlen deu ordens para colocar Bauer sob vigilância. Depressa soube que o procurador de Frankfurt tinha estabelecido contacto com Israel por razões secretas e alimentava perigosos sentimentos antialemães.[18] 
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      Sylvia 


       


      Bauer teve notícias da polícia criminal federal sobre Eichmann em julho de 1957, meses depois de ter pedido a sua ajuda na investigação. Era impossível, diziam, dar início a uma busca porque os crimes de Eichmann eram de «caráter político e racial». Bauer sabia que a polícia não tinha o direito de determinar quais os homicídios apropriados para investigar; sabia também que a força estava cheia de ex-SS. Abandonou a questão, mas continuava com o desafio de prosseguir a investigação. Eichmann podia estar escondido em qualquer lado.[1] 


      Nesse outono, chegou uma carta à secretária de Bauer, com um carimbo de Coronel Suárez, na Argentina. O autor apresentava-se como Lothar Hermann, «meio-judeu por nascimento, da Alemanha». Hermann lera sobre a prisão de Krumey num jornal local e percebera que os procuradores de Frankfurt estavam à procura de Adolf Eichmann. «Por acaso, chegou-me informação de confiança sobre a localização do ex-oficial das SS», escreveu. «Eichmann vive sob pseudónimo, juntamente com a mulher, Vera Liebl Eichmann, o filho Dieter e um filho mais novo, com cerca de 5 anos, na Calle Chacabuco, 4261, Olivos, Buenos Aires.»[2] 


      Rumores mirabolantes sobre o paradeiro e os negócios de ex-líderes nazis chegavam frequentemente ao gabinete de Bauer. A ideia de uma fonte oriunda de uma cidadezinha nas Pampas argentinas — segundo os mapas, Coronel Suárez ficava a dez horas de comboio de Buenos Aires — lhe deixar cair no colo a morada de Adolf Eichmann parecia fantástica. Mas Bauer reparou que Hermann era judeu, reparou no seu tom factual e na falta de contrapartidas da informação, e escreveu a pedir mais pormenores. Algumas semanas mais tarde, recebeu uma resposta. Hermann fora a Buenos Aires e visitara a alegada casa de Eichmann. Disse que um cavalheiro de meia-idade que falava alemão e se parecia com Eichmann morava lá; também confirmou a data de aniversário de um dos filhos de Eichmann.[3] 


      Bauer sabia que não podia confiar na polícia criminal federal, mas continuava a precisar que alguém seguisse as pistas no terreno na Argentina. Os únicos em quem conseguia pensar para o fazer eram os israelitas. Era um risco: ele não tinha contactos nesse país e não podia esperar encontrar interesse. A Solução Final não era uma parte importante do debate público israelita, com o novo Estado mais concentrado na sobrevivência e a forjar uma história de autodeterminação heroica. Os riscos para Bauer também eram sérios — se se soubesse que tentara obter ajuda de um governo estrangeiro para encontrar Eichmann, provavelmente, perderia o emprego e o poder de levar a julgamento quaisquer outros criminosos de guerra. Mesmo assim, não via outra opção.[4] 


      Bauer falou primeiro com o rabino-chefe de Frankfurt, que o pôs em contacto com Felix Shinnar, o enviado comercial de Israel, e na prática seu embaixador, na inexistência de uma missão oficial. A 19 de setembro de 1957 encontraram-se no Hotel Metropol em Frankfurt, um edifício grandioso perto da estação de comboios. Bauer olhou para a multidão e para as luzes do átrio e sugeriu que voltassem para os seus carros. Reuniram-se uma hora mais tarde numa estalagem à beira da autoestrada para Colónia.[5] 


      «Eichmann foi encontrado», informou Bauer.[6] 


      Shinnar, um advogado de rosto arredondado e de cabelo ralo, originalmente de Estugarda, levou um instante a processar a notícia.[7] 


      «Está na Argentina», continuou Bauer, explicando que não era possível confiar nas autoridades alemãs para organizar a sua extradição. «Não vejo outra [opção] que não seja voltar-me para si.» Bauer disse que estava disposto a partilhar a informação que tinha na condição de Shinnar ajudar a organizar a captura de Eichmann pelos israelitas.[8] 


      Shinnar não se comprometeu, além de prometer manter a conversa em segredo. Bauer forneceu a morada e o pseudónimo de Eichmann, mas declinou revelar o nome da fonte, em parte para a proteger, mas também para evitar revelar o pouco que sabia sobre ela.[9] 


      Algumas semanas mais tarde, no início de novembro, Shinnar encontrou-se com Bauer no seu apartamento para o informar dos progressos. Fora a Israel e falara pessoalmente com o diretor da Mossad, Isser Harel. O chefe da espionagem israelita recusara-se a princípio a despender esforços à procura de pistas para Eichmann quando Israel enfrentava ameaças tangíveis de vizinhos árabes. Mas Shinnar convencera finalmente Harel a abrir uma investigação, argumentando que Bauer era «conhecido como um homem de bom julgamento».[10] 


      Bauer voltou a ver Shinnar a 7 de novembro, desta vez acompanhado por um agente magricela da Mossad de olhos verdes impressionantes chamado Shlomo Cohen-Abarbanel, aguarelista de formação que ainda usava a pintura como disfarce para o seu trabalho de espionagem em Paris. Era um dos poucos agentes da Mossad empenhados em caçar nazis, e insistiu com Bauer quanto à sua fonte. Queria saber as motivações da pessoa para ter revelado a informação.[11] 


      «Não sei de mais nada além do que ele próprio disse», respondeu Bauer. «Pode recear represálias, portanto, talvez sinta que está a correr menos riscos passando apenas parte da informação.»[12] 


      Cohen-Abarbanel perguntou o que Bauer queria que acontecesse em seguida. Bauer achou que era óbvio. A Mossad precisava de enviar um agente à Argentina para vigiar a morada.[13] 


      «Se conseguirmos provar que o homem é realmente Eichmann», refletiu Cohen-Abarbanel, «podemos encontrar dificuldades inultrapassáveis se o tentarmos extraditar.»[14] 


      «Isso também me preocupa», respondeu Bauer, «e não me oponho à ideia de o levarem para Israel à vossa maneira.»[15] 


      Bauer voltou a encontrar-se com Cohen-Abarbanel a 21 de janeiro de 1958. Estava preparado para ouvir que Hermann se tinha apenas enganado. Em vez disso, ficou chocado com a investigação medíocre da Mossad. Um agente local visitara a morada na Calle Chacabuco. Era uma casa modesta numa parte pobre do bairro. O agente vira uma mulher corpulenta, desleixada, de ar vagamente europeu, no pátio e descartou a possibilidade de um oficial das SS com a reputação de Eichmann poder morar ali. Bauer mostrou-se incrédulo. Hermann podia estar errado quanto à identidade do homem, mas a investigação não provara nada. Era mau trabalho policial.[16] 


      Cohen-Abarbanel admitiu que estava a ter dificuldade em avivar o interesse dos seus colegas. A chave para abrir o caso, achava, era descobrir o que mais sabia a fonte de Bauer. Se pudessem provar que era uma fonte legítima, então Cohen-Abarbanel achava que os seus chefes se empenhariam mais. Um colega seu na polícia, Efraim Hofstetter, que dirigia a unidade de investigação criminal em Telavive, estaria na capital argentina no mês seguinte para assistir a uma conferência da Interpol. Cohen-Abarbanel achou que ele podia ir ao encontro de Hermann.[17] 


      Bauer deu o nome de Hermann, mas, para evitar qualquer mal-estar, sugeriu que Hofstetter fingisse estar a trabalhar para ele. Redigiu uma carta para ele levar e enviou um duplicado a Hermann.[18] 


       


      Efraim Hofstetter tinha as suas dúvidas sobre a missão ao embarcar com um colega num comboio a abarrotar de camponeses e prospetores em Buenos Aires, a caminho de Coronel Suárez, em março de 1958. Hermann recusara-se a viajar para se encontrar com ele e a informação de Bauer sobre o homem era praticamente inexistente. Pelo que sabia, Hermann podia ser um impostor ou, pior, um nazi a procurar atrair um judeu para o deserto. O homem de 47 anos perdera a família na Polónia na Solução Final e tinha por hábito não pensar no passado. Mas a ideia de os crimes de Eichmann terem ficado impunes perturbava-o, mesmo que se perguntasse o que uma longa e quente viagem de comboio pela noite argentina, pulsando com o som das cigarras, poderia realmente alcançar.[19] 


      Coronel Suárez parecia deserta quando chegaram à estação degradada na manhã seguinte. Uma única estrada não pavimentada, ladeada por barracas, estendia-se ao longe. Os poucos moradores locais que abordaram olharam com suspeita para os seus fatos, e demorou algum tempo até encontrarem um táxi para os conduzir pela estrada de terra a uma casa modesta na avenida Libertador San Martín. Hofstetter bateu à porta enquanto o seu colega esperava na proximidade, em caso de problema. As persianas da casa já estavam corridas devido ao calor. 

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de uma grande plano da face de Efraim Hofstetter.]
        

           


          Efraim Hofstetter, década de 1950 


          (ISA) 

        
      

       


      Depois de uma pausa, um homem de meia-idade abriu a porta. Era baixo, com cabelo ralo, e usava óculos de sol apesar do interior escurecido da casa. Hofstetter apresentou-se como representante de Bauer, e Hermann convidou-o a entrar para uma sala esparsamente mobilada com uma mesa e um par de cadeiras, onde se sentaram.[20] 


      «Trouxe uma cópia da última carta do Dr. Bauer», declarou Hofstetter. «Ele achou que pudesse ser útil para me identificar.»[21] 


      Mas, para consternação de Hofstetter, Hermann ignorou o documento apresentado. Em vez disso, chamou a mulher e pediu-lhe para a ler. Num instante, Hofstetter compreendeu que o homem que era suposto ter visto Eichmann era cego. Toda a missão teria com certeza sido uma perda de tempo.[22] 


      Tentou esconder a sua desilusão quando Hermann começou a falar. 


      «Não pense que comecei esta história do Eichmann por qualquer desejo de servir a Alemanha», disse Hermann. «O meu único objetivo é ajustar contas com os criminosos nazis que me causaram, a mim e à minha família, tanta agonia e sofrimento.» Hermann sobrevivera três meses em Dachau e também perdera familiares na Solução Final.[23] 


      «Nem sequer quero nenhuma recompensa nem nenhum tipo de compensação pelos meus esforços», insistiu, lançando-se na sua história.[24] 

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de um retrato de Lothar Hermann. Usa um fato escuro com gravata. O cabelo é calvo; é cego do olho esquerdo, que está mais fechado do que o outro.]
        

           


          Lothar Hermann, 1958 


          (Yad Vashem) 

        
      

       


      A família mudara-se para Coronel Suárez apenas dezoito meses antes, explicou. Antes disso, ele, a mulher e a sua filha de 16 anos, Sylvia — «já a vai conhecer, ela está quase a chegar a casa» — tinham vivido em Buenos Aires, no mesmo bairro da casa na Calle Chacabuco.[25] 


      Um dia, Sylvia trouxera para casa um jovem chamado Nick Eichmann, que tinha conhecido numa matiné no Cine York, o cinema do bairro. A mulher de Hermann, Martha, estranhou o sotaque do jovem Eichmann, que não tinha nenhuma inflexão regional. Nick explicou que o pai tinha sido um oficial militar de alta patente e que a família o tinha seguido pela Europa. O seu pai tinha «cumprido o seu dever pela pátria», declarou. Numa visita posterior, o jovem Eichmann mencionou de passagem que era uma pena os nazis não terem acabado com todos os judeus.[26] 


      Hermann não se mostrou particularmente alarmado — claramente Sylvia não tinha referido que o pai era judeu, e o antissemitismo era bastante comum em Buenos Aires, sobretudo entre os alemães. Por isso não voltou a pensar mais no assunto até alguns meses mais tarde, quando Sylvia lhe leu um artigo no jornal local de língua alemã sobre a prisão de Hermann Krumey e a investigação em curso sobre Adolf Eichmann. Tinha escrito imediatamente ao gabinete do procurador de Frankfurt e sido encorajado pela resposta de Bauer a acreditar que o Eichmann que ele tinha conhecido poderia de facto ser o filho do criminoso de guerra. Por essa altura, a família Hermann tinha-se mudado para Coronel Suárez. Os pedidos de Bauer de mais informação tinham obrigado Hermann a regressar a Buenos Aires duas vezes com Sylvia.[27]

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de Sylvia Hermann. Na fotografia, a jovem está sentada numa secretária de escola, veste a farda escolar, tem uma caneta na mão e escreve algo num caderno; atrás de si há um mapa na parede.]
        

           


          Sylvia Hermann, 1953 


          (Yad Vashem) 

        
      

       


      Nesse preciso momento Sylvia entrou. Tinha cabelo escuro e ondulado e era confiante, divertida e obviamente dedicada ao pai.[28] 


      «Daqui a dois meses, ela vai estudar para uma universidade na América», disse Hermann com orgulho.[29] 


      «O pai deve ter-vos dito», começou Sylvia, «que o Nick nunca me deu a sua morada. Quando fomos a Buenos Aires, pedi a um amigo que me ajudasse a encontrar a casa dele. Bati à porta e uma mulher abriu. Perguntei-lhe em alemão se era a casa da família Eichmann.»[30] 


      Sylvia contou como a mulher tinha feito uma pausa, mas então um homem de meia-idade com óculos e com um nariz longo e aquilino apareceu. Ela manteve a calma.[31] 


      «Perguntei-lhe se o Nick estava em casa. Ele disse que não, o Nick estava a fazer horas extraordinárias», disse Sylvia. «Perguntei se era o Sr. Eichmann. Não respondeu. Aí perguntei se era o pai do Nick. Disse que sim, mas só depois de uma longa hesitação.»[32] 


      Hermann disse que não estava a pedir dinheiro nenhum a não ser para cobrir as despesas das suas viagens e das de Sylvia.[33] 


      Hofstetter garantiu a Hermann que reembolsaria quaisquer custos. Hermann queria regressar a Buenos Aires imediatamente para estabelecer definitivamente a identidade de Eichmann e talvez obter uma fotografia sua. Hofstetter pediu-lhe para esperar. A história parecia credível, mas ele precisaria de consultar os seus superiores. Deu uma morada de Nova Iorque, de um tal A. S. Richter, para correspondência futura — na verdade, uma caixa de correio da Mossad — e prometeu manter-se em contacto.[34] 


       


      Bauer viajou para Israel a 17 de março de 1958, pouco depois de saber do progresso de Hofstetter. O seu objetivo oficial era participar numa visita governamental de responsáveis alemães para saber mais sobre o país. Mas Shinnar organizara reuniões com ele, e é provável que uma pudesse ser com o diretor da Mossad, Isser Harel, para discutir como levar Eichmann à justiça.[35] 


      Bauer chegou numa manhã de primavera ventosa e quente. Estava intrigado por ver Israel com os seus próprios olhos. Bauer tinha-se mostrado cético quanto ao sionismo nos seus dias de Weimar; nunca tinha querido ser definido pela sua identidade judaica. Mas era impossível não pensar quantas vidas poderiam ter sido salvas se uma pátria judaica tivesse existido mais cedo. A Solução Final lançava uma sombra sobre o novo Estado. A população triplicara desde 1945 à medida que os refugiados e os sobreviventes de guetos e campos de concentração chegavam da Europa e da União Soviética. Não obstante, o homicídio em massa dos judeus da Europa raramente era discutido abertamente. Na verdade, o memorial e museu Yad Vashem, criado em 1953, foi colocado deliberadamente fora de Jerusalém para que a população não fosse confrontada com uma recordação constante de um trauma que tantos tinham presenciado.[36] 

      

         

        [image: Imagem em escala de cinza de um retrato de Fritz Bauer, em 1958. Usa fato e gravata, óculos, o cabelo parece meio cinzento.]
        

           


          Fritz Bauer, cerca de 1958 (Cortesia de Marit Tiefenthal) 

        
      

       


      O que surpreendeu Bauer foi a sensação de modernidade do país, em particular Telavive, com os seus arranha-céus brilhantes e atmosfera descontraída. Ficou no Dan, um hotel de luxo na costa com uma piscina aquecida e uma praia cuidada que tinha acabado de ser palco de um desfile de moda com manequins usando os mais recentes vestidos dos Estados Unidos. Não tinha nada que ver com o mundo bolorento e exótico dos livros do seu avô. Bauer foi levado a uma cidade nova com residências sociais tipo Bauhaus no deserto de Negev. O país tinha embarcado numa campanha maciça de habitação e infraestruturas após a sua guerra da independência, na qual cerca de 12 mil palestinianos tinham sido mortos e mais de 700 mil deslocados. Trinta cidades novas e mais de quatrocentas comunidades de kibbutzim e moshavim tinham sido construídas, em muitos casos, onde em tempos tinham estado lares de palestinianos, embora certamente não se tenha aludido a isso na cidade visitada por Bauer. Em vez disso, ofereceram-se para o nomear presidente da câmara da cidade se se mudasse para lá — muito provavelmente, notou com ironia, porque o seu cabelo desgrenhado, que embranquecera recentemente, o fazia parecer-se com o primeiro-ministro israelita David Ben-Gurion.[37] 


      Bauer reuniu-se com funcionários israelitas, esperando ser informado sobre um plano para capturar Eichmann. Sabia que os riscos seriam consideráveis — tinha por certo que precisariam de contornar as autoridades argentinas para evitar o risco de Eichmann ser avisado. A Mossad teria em seguida de encenar uma operação de rapto numa cidade cheia de antigos nazis e simpatizantes, e mesmo que conseguissem capturá-lo, Eichmann precisaria ainda assim de ser transportado pelo Atlântico. Mas Bauer compreendeu rapidamente que os israelitas não partilhavam a sua sensação de urgência. O diretor da Mossad, Isser Harel, decidira que, muito embora Hermann parecesse legítimo, era demasiado cedo para a Mossad intervir. Em vez disso, propôs deixar os Hermann, pai e filha, continuarem as suas investigações nessa primavera. A ideia de deixar a descoberta nas mãos de um sobrevivente cego de um campo de concentração e da sua filha adolescente deixou bem claro que Harel não estava a levar o caso a sério. Bauer não tinha outra opção se não regressar a Frankfurt e esperar que Hermann fosse bem-sucedido.[38] 
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      Testemunhas 


      

      A relutância de Israel em perseguir Eichmann nesse verão de 1958 era particularmente frustrante para Bauer, pois a sua própria acusação a Hermann Krumey estagnara. Um juiz decidira que Krumey não podia saber que enviar judeus para Auschwitz implicaria a sua morte, e ele fora libertado enquanto não surgiam novas acusações. Pouco depois, Bauer foi forçado a retirar Buchthal da investigação, depois de este ter causado controvérsia ao tentar denunciar a imprensa de direita por caluniar políticos da oposição. Bauer estava exasperado, em parte porque sentia uma mudança na Alemanha Ocidental no rescaldo do revolucionário julgamento de assassinos de Einsatzgruppen em Ulm nesse ano. Os alemães ocidentais tinham começado a falar do assassínio em massa de judeus sem mencionar reflexivamente o seu próprio sofrimento. Grupos eclesiásticos apelavam à reconciliação com os judeus através de uma «semana de irmandade» anual e organizavam visitas de sobreviventes às salas de aula para partilhar as suas experiências. Para assinalar o vigésimo aniversário do pogrom de 1938, 2500 jovens juntaram-se a sobreviventes nesse mês de novembro numa marcha até Dachau.[1] 


      Em busca de aliados e de um novo caso que pudesse ter impacto nacional, Bauer encontrou-se com Erwin Schüle, o diretor do novo Gabinete Central para a Investigação de Crimes Nacional-Socialistas. Bauer mostrara-se cético quanto à alçada limitada da agência, de investigar mais do que processar. Schüle era ele próprio uma figura comprometida: advogado e oficial nazi, fora condenado à morte por um tribunal soviético por ter alegadamente matado a tiro três pessoas em custódia às portas de Leninegrado, tendo sido libertado em 1950. Mas o homem de 45 anos, meticuloso e por vezes quezilento, com olhos azul-claros e sobrancelhas espessas, tinha surpreendido os seus colegas ao assumir a acusação dos réus de Ulm com uma paixão que por vezes se assemelhava a fúria — ele alegava ter-se sentido pessoalmente traído pelos seus crimes.[2] 


      Quaisquer que fossem os motivos de Schüle, Bauer mostrou-se impressionado com o seu evidente sentido de urgência ao perseguir outras unidades de Einsatzgruppen, pois aproximava-se a prescrição de vinte anos por homicídio culposo que impediria as acusações de milhares de perpetradores. Bauer ofereceu o seu apoio ilimitado e enviou a Ludwigsburg um dos seus melhores homens para ajudar a reunir provas e identificar potenciais alvos de acusação em Frankfurt. A atenção de Bauer foi atraída em particular por um dos casos de Schüle: a polícia de Estugarda tinha prendido Wilhelm Boger, vice-chefe da Gestapo em Auschwitz, no mês de outubro anterior. Com a ajuda do ativista austríaco Hermann Langbein, os promotores tinham localizado várias testemunhas dos crimes de Boger. O gabinete de Schüle tinha tomado conta do caso no início de 1959 à medida que surgiam novos suspeitos e as provas aumentavam. Schüle compilara uma lista de mais noventa indivíduos ligados aos campos, que incluíam guardas brutais, enfermeiros implicados na eutanásia de prisioneiros doentes e médicos das SS que tinham selecionado judeus para as câmaras de gás.[3] 


      À medida que Bauer ia aprendendo mais sobre o caso, uma ideia ousada começou a formar-se na sua mente. O problema de aplicar a lei alemã aos crimes da Solução Final era que o código penal alemão não reconhecia o homicídio em massa patrocinado pelo Estado. Os responsáveis apenas podiam ser condenados por homicídios individuais, e mesmo aí era necessário estabelecer a intenção de matar. E se, em vez de julgar separadamente o pessoal do campo, um grupo de funcionários fosse reunido sob uma única acusação que tivesse o potencial de revelar o papel de cada indivíduo no aparelho de morte? Bauer teria de continuar a reunir provas contra cada réu individual, mas um tal julgamento teria o potencial de implicar milhares na gestão do campo e expandir a definição legal de homicídio para incluir todos aqueles que tivessem participado, com conhecimento de causa, na maquinaria do genocídio.[4] 


      Schüle concordou em entregar a investigação a Bauer em abril de 1959. Houve vozes de descontentamento no gabinete de Bauer quanto a aceitar um caso tão grande. Bauer, que nunca fora popular com o pessoal mais velho, provocara hostilidade aberta ao apoiar investigações contra dezenas de juristas de Hesse depois da campanha de propaganda alemã oriental. Por isso fez questão de escolher para a investigação de Auschwitz dois jovens advogados que tinham sido recrutas adolescentes durante a guerra. Georg Friedrich Vogel, de 35 anos, era corpulento e por vezes taciturno, desajeitado com as pessoas mas com jeito para a organização. Não era alguém que confrontasse duramente um suspeito numa sala de interrogatório, mas sabia como construir um caso de forma obstinada. Era complementado pelo enérgico e perspicaz Joachim Kügler, da mesma idade mas que parecia dez anos mais novo, com as suas bochechas rosadas, cabelo ruivo-claro à escovinha e sorriso maroto juvenil. Kügler era capaz de dissertar durante horas só porque lhe dava prazer, era irritante e talvez um pouco convencido, mas também era capaz de encantar uma sala de audiências. Os seus colegas suspeitavam de que ele era homossexual mas, como Bauer, tinha o cuidado de guardar para si a sua vida privada. Nem Kügler nem Vogel sabiam muito sobre a Solução Final, e pareceram imperturbáveis quando Bauer os convocou ao seu gabinete nesse mês de junho e lhes disse: «Agora vão tratar de Auschwitz.»[5] 


      Kügler e Vogel decidiram que a sua primeira tarefa nesse mês de julho seria visitar Schüle no seu quartel-general numa casa de estilo italiano em Ludwigsburg, onde souberam que, além de Boger, quatro outros ex-SS tinham já sido detidos. Mais ainda, dois guardas infames e o farmacêutico do campo que tinha fornecido Zyklon B para as câmaras de gás tinham sido localizados. Schüle fez questão de apontar os desafios que enfrentavam: o local de crime em si encontrava-se inacessível, na Polónia controlada pelos soviéticos, juntamente com a maior parte dos registos do campo. Schüle tinha alguns livros sobre Auschwitz; recomendou que lessem uma pequena história do campo escrita pelo juiz polaco que investigara o comandante Rudolf Höss em 1947. O grosso da investigação, contudo, dependeria de encontrarem testemunhas preparadas para falar das suas experiências.[6] 

      

        
        [image: Imagem em escala de cinza de Joachim Kügler. O homem usa fato e gravata, tem cabelo claro, usa óculos e sorri ligeiramente para a fotografia. Atrás de si há um pequeno lanço de escadas e um homem no cima das escadas, parado.]
        

          

          Joachim Kügler, 1964 (Günther Schindler) 

        
      
      

        
        [image: Imagem em escala de cinza de Georg Friedrich Vogel. O homem usa um fato e gravata escuros. Sorri ligeiramente para a fotografia.]
        

          

          Georg Friedrich Vogel, 1964 


          (Günther Schindler) 

        
      

      

      Para ajudar na busca, Schüle encorajou que Kügler e Vogel se encontrassem com o comunista austríaco Hermann Langbein, com a ressalva de que a imprensa os poderia acusar de espalharem propaganda soviética. Langbein já ajudara investigadores a contactar dezenas de testemunhas. Muitas mostraram-se relutantes em lidar com as autoridades alemãs, ou sentiam-se assoberbadas pela culpa dos sobreviventes. A perturbação de stress pós-traumático mal era reconhecida fora de um pequeno círculo de profissionais médicos, que chamavam à condição «Síndroma KZ», da expressão alemã para campo de concentração, «Konzentrationslager». Mas Langbein conseguira convencer quarenta sobreviventes a testemunhar, incluindo uma mulher tão traumatizada por trabalhar como secretária de Boger que teve uma crise de vesícula depois de ser entrevistada pela polícia britânica. Soube-se mais tarde que Boger a forçara a ter sexo com ele em troca de tratamento preferencial que, nem era preciso dizer, consistia em poupá-la às câmaras de gás.[7] 


      Ao regressaram a Frankfurt, os jovens procuradores de Bauer foram prender os dois guardas acusados de assassinar prisioneiros. A 21 de julho, Vogel e dois agentes armados detiveram o primeiro, Oswald Kaduk, num hospital em Berlim onde trabalhava como enfermeiro e era conhecido afetuosamente por «Papa Kaduk». No mesmo dia, Kügler prendeu o segundo, Heinrich Bischoff, um ex-mineiro doente de 55 anos, na sua casa decrépita nos arredores de Essen. Ambos negaram a acusação de homicídio. Kügler organizou uma identificação de suspeitos para um sobrevivente, Fritz Hirsch, que identificou Bischoff alguns dias mais tarde. Depois, Hirsch testemunhou sobre como estava a supervisionar um destacamento de trabalho no campo quando ouviu um tiro ecoar. Um momento depois, viu um prisioneiro judeu cambalear na sua direção e depois cair redondo no chão. Correu para ajudar o homem, quando Bischoff apareceu, ordenou que se afastasse e disparou sobre o pescoço do homem atingido. «O sangue jorrou a um metro de altura», recordou Hirsch.[8] 


      Kügler preparou-se para mergulhar nos horrores do campo quando três sobreviventes polacos viajaram com vistos turísticos até Frankfurt quase em segredo nesse outono para fornecer provas contra o farmacêutico Viktor Capesius. Tinham trabalhado na farmácia do campo e observavam regularmente Capesius
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